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RESUMO
A deficiência intelectual é caracterizada por 
desafios no funcionamento intelectual e 
nas habilidades adaptativas, afetando áre-
as como aprendizagem, comunicação, au-
tonomia e socialização. Essas características 
exigem planos pedagógicos inclusivos que 
respeitem os ritmos e potencialidades dos 
estudantes. No ambiente escolar, é impor-
tante ir além da transmissão de conteúdos, 
para propor o desenvolvimento integral do 
aluno por meio de estratégias diversificadas, 
como recursos visuais, atividades colabora-
tivas e tecnologias assistivas. Também se faz 
necessario a parceria entre escola, família e 
comunidade. Destacamos tambem a forma-
ção continuada dos professores essa parce-
ria coletiva são essenciais para a construção 
de uma educação democrática, inclusiva e 
voltada ao desenvolvimento pleno de todos 
os alunos.

PALAVRAS-CHAVE: Deficiência intelectual; 
Educação inclusiva; Escola pública; Práticas 
pedagógicas; Educação humanitária.

INTRODUÇÃO
A deficiência intelectual traz dificuldades 
neurologicas, cognitivas e afetar o desen-
volvimentoser humano. Essas limitações 
podem afetar a capacidade da pessoa de 
aprender, se comunicar, interagir social-
mente e realizar atividades do dia a dia de 
forma independente. No ambiente escolar, 
é importante compreender a deficiência 
para proporcionar estratégias pedagógicas 
que favoreçam a inclusão, respeitando as di-
ferenças,singularidade de ritmos , aprendi-
zagens e potencialidades de cada estudante.
A inclusão escolar de alunos com deficiência 
intelectual constitui um direito assegurado 
por leis nacionais e internacionais, incluindo 
a Constituição Federal de 1988, a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996) e a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). 
Essas diretrizes legais estabelecem que a 
escola regular deve oferecer condições ade-
quadas para que todos os estudantes te-

nham acesso, permanência e aprendizagem 
efetiva, eliminando barreiras físicas, peda-
gógicas e atitudinais.
Diante desssa informação, esse artigo tem 
como objetivo salientar os principais aspec-
tos relacionados à deficiência intelectual, 
demonstrando suas limitaçaçoes no proces-
so educativo, verificando as práticas peda-
gógicas inclusivas e os desafios enfrentados 
pelas escolas públicas. A pesquisa é uma 
reflexão em  abordagens bibliográfica, fun-
damentada em estudos acadêmicos, docu-
mentos legais e publicações de especialistas 
na área de educação inclusiva. Procuramos 
assim, contribuir para a reflexão sobre  uma 
educação democrática, igualitária, humanis-
ta, equitativa e inclusiva, que valorize as  di-
ferenças humana e reconhecendo o poten-
cial de aprendizagem de cada indivíduo.

CONCEITO E CLASSIFICAÇÃO DE DEFICIÊN-
CIA INTELECTUAL
A deficiência intelectual se manifesta por di-
ficuldades significativas no processamento 
cognitivo e na execução de tarefas cotidia-
nas, dificultando a capacidade do indivíduo 
de se expressar, aprender, comunicar-se, to-
mar decisões e interagir de forma autônoma. 
Essas dificuldade traz diversas limitaçoes na 
vida, incluindo o desenvolvimento conceitu-
al, a socialização, a adaptação a situações 
práticas do dia dia e a participação em  di-
versos contextos educacionais e comunitá-
rios. Cada menino ou menina apresenta um 
perfil único, e singular compreender essas 
particularidades é fundamental para pro-
mover estratégias de ensino inclusivas e in-
dividualizadas, humanitario que respeitem 
as diferenças e favoreçam o desenvolvimen-
to integral.
Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS, 2010), a deficiência intelectual se ma-
nifesta antes dos 18 anos e pode ser classifi-
cada em quatro graus, de acordo com o nível 
de comprometimento e a autonomia do in-
divíduo: leve, moderada, grave ou profunda. 
Enquanto estudantes com deficiência inte-
lectual leve podem apresentar maior inde-
pendência e aprendizado mais rápido, aque-
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les com grau moderado, grave ou profundo 
frequentemente necessitam de apoio contí-
nuo em atividades básicas, acompanhamen-
to pedagógico mais exlusivo com estratégias 
de ensino altamente individualizadas. Essa 
classificação auxilia os profissionais da edu-
cação a propor, planejar intervenções neces-
sária e estabelecer um caminho realistas de 
aprendizagem, promovendo o avanço pro-
gressivo das habilidades cognitivas, sociais e 
práticas dos alunos.
No contexto escolar, a deficiência intelectual 
exige atenção especial nas diferentes áreas 
de desenvolvimento, entre as quais se des-
tacam:

Aprendizagem e memória: alunos com de-
ficiência intelectual podem apresentar difi-
culdades em assimilar conceitos abstratos, 
repetir informações e generalizar aprendi-
zagens. Estratégias como o uso de materiais 
corretos, recursos visuais, repetição 
sistemática, exercícios práticos e atividades 
lúdicas que despertem o interesse facilitam 
a compreensão e a fixação do conhecimen-
to.

Comunicação e linguagem:  As limitações 
nas expressão oral e na compreensão de 
instruções podem dificultar o convivio social 
e o acesso às atividades escolares. Recursos 
como imagens, símbolos, softwares educati-
vos e linguagem simplificada estimulam na 
comunicação e compreensão, promovendo 
maior participação do estudante.
 A independência nas atividades de rotinas: 
Alguns alunos necessitam de auxilio para 
realizar tarefas cotidianas, desde organizar 
materiais escolares até cuidar de sua higie-
ne e alimentação. A escola deve possibilitar a 
construção gradual da independência, equi-
librando orientação e estímulo à autonomia.
Ritmo de aprendizagem: cada estudante as-
simila em um ritmo próprio. A flexibilidade 
curricular e a adaptação das atividades per-
mitem que todos progredem de acordo com 
suas capacidades, sem comparações que 
possam gerar frustração ou desmotivação.
Habilidades sociais e emocionais: a intera-
ção  e socialização com colegas e profes-
sores, a compreensão de regras sociais e a 
expressão de sentimentos podem mudar 
significativamente entre os alunos. As brin-

cadeiras com jogos , rodas de conversa e ati-
vidades em grupo fortalecem as habilidades 
sociais, estimulando a empatia e promovem 
um ambiente de convivência saudável.
Potencialidades individuais: além das li-
mitações, cada aluno possui habilidades e 
competências unicas que precisam ser reco-
nhecidas e estimuladas, como criatividade, 
memória visual, musicalidade, coordenação 
motora , sentido e lateralidade ouobservar o 
interesse por determinadas áreas do conhe-
cimento. Valorizar essas habilidades contri-
bui para a autoestima e independência  no 
processo educativo e na vida desse aluno.
Entendera deficiência intelectual sob esse 
olhar permite que a escola desenvolva práti-
cas pedagógicas pautada no aluno, trazendo 
experiências amplas de aprendizagem, inte-
ração social e desenvolvimento integral. Ao 
identificar e valorizar as potencialidades de 
cada estudante, ofertando suporte adequa-
do às suas necessidades, a escola cria um 
ambiente inclusivo, estimulante e acolhe-
dor, no qual todos os alunos têm oportuni-
dade de participar, aprender e desenvolver 
habilidades essenciais para sua vida pessoal 
e social.

ASPECTOS LEGAIS E DIREITOS
No Brasil, a inclusão de pessoas com defi-
ciência intelectual é assegurada por uma 
diversosde dispositivos legais que reconhe-
cem a educação como um direito universal 
e orientam a organização das escolas para 
atender à diversidade de maneira efetiva. 
Essas normativas buscam um compromisso 
social e ético de garantir que todos os es-
tudantes tenham acesso às mesmas opor-
tunidades, independentemente de suas 
condições físicas, cognitivas, emocionais ou 
sociais, contribuindo para a construção de 
uma sociedade mais democrática, equitati-
va e sensível à diversidade humana.
A Constituição Federal de 1988 estabelece 
que a educação é um direito fundamental e 
um dever do Estado, assegurando igualda-
de de condições para acesso, permanência 
e sucesso escolar. Esse princípio é a base 
para o desenvolvimento de políticas e práti-
cas educacionais inclusivas, pois reconhece 
que a diversidade não deve ser um obstácu-
lo, mas sim um elemento enriquecedor do 
processo de aprendizagem. A igualdade de 
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oportunidades implica que todas as crianças 
e adolescentes, incluindo aqueles com defi-
ciência intelectual, possam participar ple-
namente da vida escolar, desenvolver suas 
potencialidades e exercer sua cidadania de 
forma plena.
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (Lei nº 9.394/1996) reforça essa pers-
pectiva, definindo que a educação especial 
deve ser oferecida preferencialmente na 
rede regular de ensino, de forma articulada 
às demais crianças e jovens, evitando qual-
quer tipo de segregação. A lei estabelece 
que o Atendimento Educacional Especializa-
do (AEE) deve complementar a educação es-
colar regular, considerando as necessidades 
específicas de cada aluno, proporcionando 
suporte pedagógico individualizado, mate-
riais adaptados e recursos que facilitem a 
aprendizagem. Para estudantes com defi-
ciência intelectual, isso significa que o am-
biente escolar deve estar preparado para 
acolher suas particularidades, oferecendo 
atividades diversificadas e estratégias que 
respeitem seu ritmo, suas habilidades e suas 
formas de interação com o mundo.
A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015) fortalece 
ainda mais a garantia de direitos, tornan-
do obrigatória a criação de ambientes edu-
cacionais inclusivos em todos os níveis de 
ensino. Essa lei exige que as escolas elimi-
nem barreiras arquitetônicas, pedagógicas 
e atitudinais, assegurem recursos de apoio, 
promovam o uso de tecnologias assistivas 
e criem condições para que todos os estu-
dantes participem de forma plena das ati-
vidades escolares. Além disso, ela amplia o 
conceito de acessibilidade, contemplando 
materiais didáticos adaptados, currículos 
flexíveis e acompanhamento especializado, 
reconhecendo que a inclusão é um processo 
contínuo e que deve ser integrado em todas 
as dimensões da vida escolar.
A Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) 
oferece orientações práticas para a imple-
mentação da inclusão, enfatizando que a or-
ganização das redes de ensino deve garantir 
não apenas o acesso à escola, mas também 
a permanência e a aprendizagem de alunos 
público-alvo da educação especial desde a 
Educação Infantil. Essa política destaca a im-

portância da formação contínua dos docen-
tes, do planejamento pedagógico adaptado, 
da utilização de recursos educativos diver-
sificados e do trabalho colaborativo entre 
professores, equipe gestora, profissionais 
do Atendimento Educacional Especializado e 
famílias. O objetivo é garantir que cada es-
tudante, independentemente de suas limi-
tações, possa desenvolver habilidades cog-
nitivas, sociais e emocionais, participando 
ativamente da vida escolar e comunitária.
Quando em conjunto, essass normas legais 
reforçam uma  educação inclusiva participa-
tiva como todos os  direito sociais fundamen-
tais e estabelecem um guia ético e pedagó-
gico para as escolas públicas e particulares. 
Eles nortean a construção de proposta pe-
dagógicas que respeitem a diversidade, va-
lorizem as potencialidades individuais e 
promovam a participação ativa de todos os 
estudantes, garantindo que a diferença seja 
vista como um elemento melhor de aprendi-
zado. A efetivação dessas normas contribui 
para transformar a escola em um ambiente 
de acolhimento, estímulo e desenvolvimen-
to integral, promovendo não apenas a in-
clusão escolar, mas também a formação de 
cidadãos conscientes, críticos e socialmente 
participativo.
Compreender e colocar em pratica esses  
direitos escolar exigem mudanças profun-
das na cultura da escola, envolve a superar  
preconceitos, a valorização e  pratica da em-
patia, a utilização de planos pedagógicoss 
inovadores e a criação de ambientes que 
promovam a autonomia e a socialização dos 
estudantes com deficiência intelectual. Des-
sa forma a educação inclusiva deixa de ser 
apenas uma obrigação constitucional e se 
torna um compromisso ético e social, capaz 
de transformar a escola e contribuir para a 
construção de uma sociedade mais justa,  
humana, igualitária e acolhedora para to-
dos.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA
A educação inclusiva vai além do simples  as-
pectos  físico do aluno na escola; ela exige a 
construção de um ambiente que reconheça 
e valorize a diversidade, trazendo condições 
reais para que todos os estudantes envol-
vam-se ativamente do processo de aprendi-
zagem e desenvolvam seu potencial integral. 
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No caso de alunos com deficiência intelec-
tual, a escola precisa ter um plano pedago-
gico flexivel, capaz de atender às diferentes 
necessidades cognitivas, sociais, emocionais 
e motoras de cada estudante. Isso vai além  
apenas a adaptação curricular, mas tam-
bém ultilizar diversas estrategias de ensino, 
o uso de recursos pedagógicos acessíveis e 
a incorporação de tecnologias assistivas que 
facilitem a compreensão, a comunicação e a 
autonomia.
O planejamento pedagógico deve conside-
rar que cada aluno possui ritmos e estilos de 
aprendizagem diferentes. Para que isso se 
efetve é fundamental que as atividades se-
jam organizadas de forma progressiva, com 
etapas claras e metas realistas, permitindo 
que todos os estudantes avancem de acordo 
com suas capacidades. A utilização de recur-
sos correto, materiais visuais, jogos educati-
vos, atividades práticas e interativas, assim 
como o uso de tecnologias que auxiliem na 
comunicação e na organização de tarefas, 
são ferramentas essenciais para promover 
uma aprendizagem significativa e inclusiva.
Além das condições cognitivas, a educação 
inclusiva tem que  valoriza a o fator social 
e emocional do desenvolvimento. É funda-
mental criar ambientes que estimulem a 
interação entre os alunos, promovendo o 
diálogo, a cooperação e o respeito às dife-
renças. Atividades e brincadeiras  em grupo, 
projetos colaborativos, dinâmicas de pares 
e rodas de conversa são praticas que forta-
lecem habilidades sociais, como respeito, 
escuta ativa, compartilhar, assimilação de 
conceitos e trabalho em equipe. Essa so-
cialização permite que todos os estudantes 
aprendam não apenas conteúdose discipli-
na, mas também valores essenciais para a 
vida em sociedade, favorecendo a constru-
ção de relações de respeito, solidariedade e 
cidadania.
A atuação em conjunto da equipe escolar é 
outro elemento primordial para a inclusão 
efetiva. Professores, equipe gestora, profis-
sionais do Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE) e demais funciomarios de-
vem trabalhar de forma articulada, trocando 
informações, experiências e estratégias, 
com o proposito de identificar necessidades 
individuais, acompanhar o desenvolvimento 
de cada estudante e auxiliar continuamente 

as práticas pedagógicas. Essa colaboração 
também envolve a participação da família, 
que pode e devem oferecer informações im-
portantes sobre os interesses,habilidades, 
dificuldades e rotinas do aluno, fortalecen-
do a continuidade das aprendizagens dentro 
e fora da escola.
A inclusão escolar deve continuamente  con-
siderar o fortalecimento da autonomia do 
aluno. Proporcionar oportunidades para 
que ele tome suas proprias decisões, cuide 
de seus pertences, materiais, realize ativi-
dades de forma independente e participe 
de diferentes contextos da escola e fora da 
escola. Contribui para a construção da auto 
aceitação, da autoestima e da capacidade 
de enfrentar desafios. Esse desenvolvimen-
to da autonomia, aliado à valorização das 
potencialidades individuais, garante que 
cada estudante possa atuar de maneira ati-
va e significativa no seu processo educativo, 
tornando a aprendizagem uma experiência 
prazerosa e motivadora.
A educação inclusiva não é apenas uma tro-
ca de conteúdo ou métodos de ensino, mas 
uma abordagem pedagógica integral, que 
transforma a escola em um espaço de parti-
cipação, acolhimento e respeito à diversida-
de. Ao reconhecer e valorizar as diferenças, 
oferecer suporte individualizado, promover 
a interação social e estimular a autonomia, 
a escola contribui para o desenvolvimento 
completo dos alunos com deficiência inte-
lectual, formando cidadãos conscientes, crí-
ticos, que cuide de si e do meio onde vivem 
e preparados para participar ativamente da 
vida social.
INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL
Na Educação Infantil, a inclusão deve ser 
compreendida como um direito fundamen-
tal da criança desde os primeiros anos de 
vida. As escolas e Centro de educção infantil 
devem ofertar e oportunidadezar para que 
todas participem de experiências educati-
vas significativas, respeitando seus ritmos, 
interesses, necessidades e potencialidades. 
Segundo Mantoan (2003), a inclusão não se 
limita à presença física da criança na esco-
la, mas envolve a reorganização das práticas 
pedagógicas e do ambiente educativo, de 
modo que cada criança tenha acesso pleno 
às aprendizagens, às interações sociais e ao 
desenvolvimento integral.
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O Centro de Educação Infantil (CEI) deve 
possiblitar experiências com contextos e 
ambientes diversificados que favoreçam o 
conhecimento de si e do mundo, valorizan-
do o aspecto sensorial, expressivo, motor e 
emocional. Essas experiências envolvem:
Brincadeiras de movimento e exploração 
sensorial: atividades que envolvam texturas, 
sons, cores, cheiros e diferentes materiais 
permitem que a criança descubra o mundo 
por meio dos sentidos, desenvolvendo per-
cepção, coordenação motora e autonomia 
(Fleer, 2010).
Vivência de diferentes linguagens: contação 
de histórias, cantigas, rodas de conversa e 
brincadeiras simbólicas possibilitam à crian-
ça expressar ideias, sentimentos e emoções, 
estimulando a criatividade e a imaginação 
(Vygotsky, 1998).
Interações com linguagem oral e escrita: a 
utilização de livros, imagens, músicas, recur-
sos visuais e diversos suportes textuais con-
tribui para o desenvolvimento da linguagem, 
do vocabulário e da comunicação, além de 
introduzir de forma lúdica noções de leitura 
e escrita (Moraes, 2012).
Essas práticas pedagógicas estimulam a ex-
pressão de cada criança, a construção da 
autonomia, o desenvolvimento social e cog-
nitivo, assimila~çao de conceitos cuidados 
e respeito com outro e do diferente, efeti-
vando uma inclusão efetiva desde os pri-
meiros anos de vida escolar. A brincadeira 
nesse smbiente,deve e tem  papel central, 
sendo reconhecida como a principal forma 
para a aprendizagem na Educação Infan-
til. De acordo com Wallon (1999), o brincar 
possibilita à criança experimentar papéis, 
tomar decisões, vivenciar relações sociais 
e explorar o mundo de forma prazerosa e 
significativa. Por meio do brincar, a criança 
constrói conhecimentos, desenvolve com-
petências cognitivas, socioemocionais e mo-
toras, e aprende a resolver problemas, ne-
gociar, compartilhar e criar estratégias para 
lidar com diferentes situações.
A Educação Infantil deve considerar as rela-
ções sociais , promovendo a interação entre 
pares e a convivência com diferentes formas 
de ser e aprender. Segundo Fonseca (2016), 
a socialização precoce em ambientes inclu-
sivos contribui para a formação de valores 
como empatia, respeito às diferenças e coo-

peração, preparando a criança para futuras 
experiências educativas e sociais. Atividades 
colaborativas, jogos em grupo, dramatiza-
ções e projetos coletivos fortalecem o senso 
de pertencimento e incentivam a participa-
ção ativa, tornando a escola um espaço de-
mocrático e acolhedor.
É importante destacar que, para que a inclu-
são seja efetiva, o trabalho dos professores 
e professoras deve ser planejado de forma 
intencional, flexível e sensível às necessida-
des de cada criança. A observação contínua, 
o registro das experiências, a avaliação qua-
litativa e o diálogo constante com as famílias 
permitem buscar as estratégias pedagógi-
cas e criar condições para o desenvolvimen-
to integral de todos os estudantes (Sassaki, 
2010). A valorização das potencialidades 
individuais, combinada ao estímulo à auto-
nomia, à expressão criativa e à interação so-
cial, garante que a educação inclusiva na pri-
meira infância não seja apenas uma prática 
formal, mas um processo real de construção 
de aprendizagens significativas, cidadania e 
convivência respeitosa com a diversidade.
A Educação Infantil inclusiva deve promove 
um ambiente rico em experiências, no qual 
o brincar, a exploração sensorial, a expres-
são e a socialização se articulam de forma a 
desenvolver competências cognitivas, emo-
cionais, sociais e motoras. Esse contexto não 
apenas possibilita o aprendizado escolar ini-
cial, mas também contribui para a forma-
ção de crianças conscientes de si mesmas, 
de suas capacidades, dos direitos do outro 
e da importância do respeito às diferenças, 
construindo os alicerces de uma sociedade 
mais justa, democrática e inclusiva (Manto-
an, 2003; Vygotsky, 1998; Wallon, 1999; Fle-
er, 2010; Sassaki, 2010; Fonseca, 2016).

DESENVOLVIMENTO E APRENDIZAGEM
O desenvolvimento e a aprendizagem de es-
tudantes com deficiência intelectual preci-
sa ter abordagens pedagógicas planejadas, 
pensada, diversificadas e centradas nas po-
tencialidades de cada indivíduo. O processo 
de assimilação de conhecimentos e habilida-
des ocorre de forma gradual e exige atenção 
aos diferentes ritmos de aprendizagem, às 
necessidades específicas e às capacidades 
cognitivas, emocionais e sociais de cada alu-
no. Segundo Mantoan (2003), compreender 
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as singularidades de cada estudante é es-
sencial para criar estratégias que promovam 
tanto o desenvolvimento acadêmico quanto 
o crescimento pessoal e social.
Atividades lúdicas e experiências sensoriais 
desempenham papel fundamental nesse 
processo, pois permitem que os estudantes 
explorem o mundo de maneira efetiva, in-
terativa e significativa. Jogos e brincadeiras 
educativas, exercícios práticos e brincadei-
ras estruturadas estimulam a memória, a 
atenção, o raciocínio lógico e a resolução de 
problemas, além de promoverem habilida-
des sociais e emocionais, como cooperação, 
empatia e controle de impulsos (Fleer, 2010; 
Wallon, 1999). Ao transformar a educação 
em uma experiência prazerosa, essas práti-
cas aumentam a participação, a motivação 
e a confiança do aluno em suas próprias ca-
pacidades.
No contexto da Educação Infantil e do Ensi-
no Fundamental, é essencial a utilização de 
múltiplas linguagens oral, escrita, visual e 
corporal para que a aprendizagem seja aces-
sível e significativa. Recursos como imagens, 
histórias, músicas, dramatizações, gestos, 
manipulação de objetos e tecnologia assis-
tiva estimulam a compreensão de conceitos 
abstratos e estimulam diferentes formas de 
expressão. De acordo com Vygotsky (1998), 
o desenvolvimento ocorre de forma mais 
eficaz quando o aluno interage com mate-
riais concretos e recebe mediação adequada 
de professores ou colegas mais experientes, 
permitindo que internalize conceitos e habi-
lidades gradualmente.
A repetição de atividades prazerosas tráz 
positivas das conquistas individuais são 
estratégias importantes para consolidar o 
aprendizado e estimular a confiamça em si 
mesmo. Cada avanço, por menor que seja, 
deve ser valorizado, pois contribui para a 
autoestima e fortalece a motivação para en-
frentar novos desafios. Além disso, adaptar  
tarefas e  flexibilizar  estratégias pedagógi-
cas garantem que os alunos possam parti-
cipar de forma ativa, evitando frustrações 
e promovendo um desenvolvimento equili-
brado em todas as áreas.
Outro aspecto importante é promover  auto-
nomia funcional. Atividades que incentivem 
a independência nas tarefas do dia dia, na 
organização do material escolar, na tomada 

de decisões simples ou na participação em 
rotinas coletivas contribuem para o cresci-
mento da autoconfiança e para a capacidade 
de lidar com novos desafios cotidianos. Sas-
saki (2010) destaca que o estímulo à autono-
mia deve estar alinhado às potencialidades 
de cada aluno, de modo a permitir avanços 
progressivos e experiências de sucesso que 
reforcem a sensação de competência e per-
tencimento.
O acompanhar diariamente , por meio da 
observação escuta e da avaliação formativa, 
permite aos professores fazerr intervenções 
pedagógicas, identificar dificuldades perti-
nentes e potencializar habilidades especí-
ficas. Segundo Sousa e Lopes (2017), essa 
observação constante possibilita que cada 
aluno receba suporte adequado, promoven-
do aprendizagem significativa, integração 
social e desenvolvimento global. A constru-
ção de um plano individualizado, alinhados 
às capacidades de cada estudante, garante 
que todos avancem de forma progressiva, 
com desafios apropriados que estimulem o 
crescimento intelectual, emocional e social.

O desenvolvimento e a aprendizagem de 
estudantes com deficiência intelectual de-
pendem de um ambiente escolar inclusivo, 
planejado e acolhedor, em que práticas pe-
dagógicas diversificadas, recursos adapta-
dos, experiências sensoriais, múltiplas lin-
guagens e atenção às conquistas individuais 
se integrem para promover o crescimento 
integral. Ao considerar as dimensões cogni-
tivas, sociais e emocionais de cada aluno, a 
escola contribui para a formação de indiví-
duos autônomos, confiantes, participativos 
e capazes de interagir de maneira significa-
tiva com o mundo ao seu redor (Mantoan, 
2003; Sassaki, 2010; Fleer, 2010; Vygotsky, 
1998; Sousa & Lopes, 2017).

DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA INCLUSÃO
Apesar dos avanços pedagógicos conquis-
tados ao longo dos anos, a inclusão esco-
lar ainda enfrenta desafios diferentes que 
exigem atenção constante e estratégias em 
conjunto para serem alcançados. Entre as 
principais barreiras estão a falta de infraes-
trutura adequada, que dificulta a mobilida-
de e o acesso pleno de estudantes com di-
ferentes necessidades; o grande número de 
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alunos por turma, que limita a atenção indi-
vidualizada; a falta de materiais pedagógicos 
adaptados, a não formação continuada dos 
profissionais da educação, que compromete 
a implementação de práticas inclusivas efe-
tivas no cotidiano escolar. Esses fatores não 
apenas dificultam o aprendizado, mas tam-
bém impactam na qualidade, e participação 
e o desenvolvimento social dos alunos, tra-
zendo sentimento de frustração, exclusão, 
desmotivação e evasão escolar.
Além das dificuldades estruturais e pedagó-
gicas, as atitudes e pensamentos presentes 
no ambiente escolar também podem cons-
tituir obstáculos à inclusão. Resistência a 
mudanças no modelo tradicional de ensino, 
estagnados relacionados à deficiência e pre-
conceitos explícitos ou implícitos dificultam 
a criação de uma cultura escolar que valorize 
a diversidade e reconheça o potencial de to-
dos os estudantes. A  discriminação ou falta 
de sensibilidade nas relações entre alunos, 
professores e demais membros da comuni-
dade escolar reforça práticas excludentes, 
comprometendo a construção de um espa-
ço de aprendizagem acolhedor, democrático 
e respeitoso.
Existem inúmeras possibilidades para for-
talecer a inclusão e transformar essas difi-
culdades em oportunidades de crescimen-
to coletivo. O trabalho em parcerias entre 
professores, equipe gestora, profissionais 
de apoio e famílias permite identificar ne-
cessidades individuais, planejar estratégias 
pedagógicas adequadas e acompanhar o 
progresso de cada estudante. A comunica-
ção, escuta constante e o alinhamento en-
tre escola e família ampliam a compreensão 
sobre os interesses, habilidades e desafios 
de cada criança, promovendo intervenções 
mais eficazes e integradas.
A gestão escolar tem um papel importante 
nesse processo, ao criar condições para que 
práticas pedagógicas inclusivas se consoli-
dem no dia a dia. Isso inclui organizar espa-
ços físicos acessíveis, disponibilizar materiais 
diversificados e estimular a formação contí-
nua dos docentes, garantindo que estejam 
preparados para lidar com a diversidade de 
ritmos, estilos e formas de aprendizagem. 
Oportunizar, a promoção de uma cultura de 
valorização das diferenças e do respeito às 
singularidades de cada aluno contribui para 

a construção de um ambiente escolar posi-
tivo, seguro e motivador, no qual todos sin-
tam-se pertencentes e reconhecidos.
Outra dimensão importante da inclusão é a 
socialização e a convivência entre os estu-
dantes. Estratégias que favoreçam a coope-
ração, o trabalho em grupo, a participação 
em projetos coletivos e a interação em ati-
vidades lúdicas ou pedagógicas fortalecem 
habilidades sociais, desenvolvem a coope-
ração e incentivar a construção de vínculos 
afetivos positivos entre crianças e jovens. Ao 
criar oportunidades para que todos contri-
buam e aprendam juntos, a escola fortale-
ce não apenas o aprendizado escolar, mas 
também competências emocionais e sociais,  
essenciais para a vida em sociedade.
Portanto, os desafios da inclusão escolar são 
significativos e abrange aspectos estruturais, 
pedagógicos, sociais e culturais. No entanto, 
adotar estratégias integradas envolvendo 
gestão escolar, formação docente, recursos 
pedagógicos adaptados, trabalho em equipe 
e valorização das diferenças oferece possibi-
lidades reais para transformar a escola em 
um ambiente inclusivo, democrático e aco-
lhedor. Quando todos esses esforços são 
combinados, a escola não apenas garante o 
direito à educação de qualidade para todos, 
mas também contribui para a formação de 
indivíduos autônomos, conscientes e prepa-
rados para interagir de maneira positiva e 
construtiva e consciente

FORMAÇÃO CONTINUADA E PRÁTICAS PE-
DAGÓGICAS
A formação continuada dos professores 
constitui uma prática essencial para o su-
cesso da inclusão escolar, especialmente no 
caso de alunos com deficiência intelectual. 
Ela permite que os professores e equipe de 
apoio desenvolvam conhecimentos específi-
cos sobre metodologias inclusivas, adapta-
ção curricular, uso de recursos pedagógicos 
acessíveis e tecnologias assistivas. Além dis-
so, favorece a reflexão crítica sobre as pró-
prias práticas, promovendo replanejamento 
constantes para atender às necessidades de 
cada estudante.
A formação contínua contribui também para 
a construção de um ambiente escolar mais 
acolhedor e democrático e humano, ao pre-
parar os professores e profissinaisda educa-
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ção a lidar com a diversidade de ritmos de 
aprendizagem, estilos cognitivos e habilida-
des sociais. Cursos, momentos de estudos 
na propria unidade,  e programas de exten-
são universitária são exemplos de estraté-
gias que fortalecem a competência docente 
e promovem a troca de experiências entre 
profissionais da educação.
A articulação  da gestão escolar e com o 
Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), a formação continuada se torna fer-
ramenta estratégica para implementar prá-
ticas pedagógicas inovadoras, superar bar-
reiras atitudinais e garantir que todos os 
alunos participem ativamente do processo 
educativo, consolidando uma escola pública 
verdadeiramente inclusiva.

O PAPEL DA FAMÍLIA E DA COMUNIDADE
A participação da família e da comunidade 
e essencial para o sucesso da inclusão esco-
lar, tornando  um suporte contínuo para a 
aprendizagem, o desenvolvimento integral 
e o bem-estar emocional dos estudantes. A 
presença ativa da família no cotidiano esco-
lar permite que os educadores compreen-
dam melhor as necessidades, os interesses, 
os desafios e as potencialidades de cada 
criança. Esse acompanhamento possibilita 
o compartilhamento de informações  so-
bre o comportamento, as conquistas e as 
dificuldades do estudante, permitindo que 
a escola planeje um ambiente pedagógicas 
individualizadas que respeitem seu ritmo de 
aprendizagem e estimulem suas capacida-
des.
Essa parceria entre escola e família fortalece 
vínculos afetivos entre todos, criando uma 
elo entre os ambientes doméstico e escolar. 
Quando a criança entende que o  aprender 
e a vivência na escola tem continuidade em 
casa, sua motivação, autoestima e confian-
ça aumentam significativamente. A família 
desempenha papel importante na educa-
ção e valores essenciais, como o respeito 
ao próximo, a cooperação, a autonomia e a 
responsabilidade, transmitindo à criança a 
importância de conviver com diversidade  e 
de valorizar diferenças individuais.
Esse envolvimento familiar auxilia também  
na identificação iniciais das dificuldades de 
aprendizagem, comportamentais ou socio-
emocionais, permitindo que intervenções e 

modificação pedagógicos sejam realizados 
de forma acertiva e eficaz. A participação 
dos pais e responsáveis em reuniões, ofici-
nas, grupos de apoio e formações promovi-
das pela escola fortalece sua atuação como 
parceiros do processo educativo, transfor-
mando-os em agentes ativos da inclusão e 
da promoção do desenvolvimento integral. 
Essa rede de apoio sólida, na qual a criança 
encontra segurança, estímulo e orientação 
tanto na escola quanto em casa.
Além da família, a comunidade exerce papel 
fundamental na efetiva inclusão escolar. A 
articulação da escola com diferentes setores 
comunitários amplia significativamente as 
oportunidades de aprendizagem e desen-
volvimento. Serviços de saúde, cultura, lazer 
e assistência social contribuem para o aten-
dimento integral das crianças, proporcio-
nando acompanhamento físico, emocional 
e social de forma integrada. Espaços cultu-
rais, bibliotecas, centros esportivos, teatros, 
museus e organizações não governamentais 
oferecem experiências diversificadas que 
enriquecem o cotidiano escolar, estimulam 
a criatividade, fortalecem laços e habilida-
des de socialização e ampliam o repertório 
cultural dos estudantes.
A participação da comunidade também fa-
vorece a construção de valores coletivos, in-
centivando a solidariedade, o compartilhar e 
a responsabilidade social. Quando crianças, 
famílias e profissionais da escola interagem 
com diferentes pessoas, elas aprendem a 
valorizar a diversidade, compreender dife-
rentes realidades e desenvolver comporta-
mentos de cooperação, diálogo e respeito 
mútuo. Essa integração e troca fortalece o 
senso de pertencimento e contribui para a 
formação de cidadãos conscientes, capazes 
de agir de forma ética, responsável e partici-
pativa em sociedade e no mundo.
A troca diária, a escuta ativa e a colaboração 
entre escola, família e comunidade promo-
vem a construção de um ambiente escolar 
inclusivo, acolhedor e democrático. Nes-
se sentido, a diversidade deixa de ser vista 
como um obstáculo e passa a ser compre-
endida como um aliado pedagógico e social, 
enriquecendo as interações, ampliando pos-
sibilidades de aprendizagem e fortalecendo 
vínculos afetivos e sociais. A inclusão deixa 
de ser uma prática comum e se transforma 
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em uma cultura escolar compartilhada, na 
qual todos os envolvidos assumem respon-
sabilidade de todos pelo  bom desenvolvi-
mento da criança.
A parceria entre escola, família e comunida-
de mostra que a educação inclusiva é uma 
responsabilidade coletiva e contínua. Quan-
do todos se envolvem participam de maneira 
efetiva, é possível criar práticas pedagógicas 
mais adaptadas, fortalecer a autonomia dos 
estudantes, garantir que cada criança tenha 
oportunidades de aprendizagem significati-
vas e desenvolver habilidades cognitivas, so-
ciais e emocionais. Essa colaboração integral 
garante que a inclusão seja vivenciada como 
um processo real e cotidiano, promovendo 
igualdade de direitos, respeito, valorização 
das diferenças e construção de uma educa-
ção verdadeiramente transformadora, des-
de os primeiros anos de Educação Infantil 
até os níveis mais avançados do ensino.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A inclusão na escola pública trata-se de um 
direito fundamental e um compromisso so-
cial indispensável e indissociavel  constru-
ção de uma educação democrática, equitati-
va e de qualidade. Ao longo deste artigo, foi 
possível observar que a educação inclusiva 
vai muito além do acesso à escola, envolven-
do a implementação de práticas pedagógi-
cas planejadas, diversificadas e sensíveis às 
necessidades individuais de cada estudante. 
O processo inclusivo busca garantir a parti-
cipação ativa, a aprendizagem significativa 
e o desenvolvimento integral, respeitando 
singularidades, valorizando habilidades e 
reconhecendo o potencial de cada criança e 
jovem.
Embora temos desafios relacionados à in-
fraestrutura, à formação docente, à escas-
sez de recursos pedagógicos adaptados e 
às barreiras atitudinais, fica claro que a in-
clusão é viável quando existe compromisso 
coletivo. A gestão escolar, ao articular prá-
ticas pedagógicas, disponibilizar recursos e 
estimular a colaboração entre professores, 
equipe de apoio, famílias e comunidade, 
torna-se um pilar central para a criação de 
ambientes escolares acolhedores e estimu-
lantes. Esse trabalho conjunto promove a in-
tegração social, fortalece vínculos afetivos e 
facilita o desenvolvimento de competências 

cognitivas, socioemocionais e culturais, con-
tribuindo para que cada estudante se sinta 
valorizado, pertencente e capaz de superar 
desafios.
A Educação Infantil, como etapa inicial da 
educação básica, assume papel importan-
te na construção de uma cultura inclusiva. 
Nessa fase iniciais, a criança aprende a con-
viver com as diferenças, a respeitar os pares 
e a desenvolver valores essenciais como em-
patia, cooperação e solidariedade. A valori-
zação do brincar, das experiências senso-
riais e expressivas, das múltiplas linguagens 
e da exploração do mundo de forma lúdica 
proporciona não apenas o desenvolvimento 
cognitivo, social e emocional, mas também 
a socilaização, princípios de convivência de-
mocrática e respeito à diversidade.
O envolvimento ativo da família e da comu-
nidade fortalece ainda mais esse processo, 
garantindo que a inclusão não seja limitada 
ao espaço escolar. Quando pais, responsá-
veis e membros da comunidade participam 
das atividades, apoiam estratégias pedagó-
gicas e colaboram na identificação de neces-
sidades individuais, a escola consegue criar 
um ambiente mais próximo da realidade e 
das necessidades de cada estudante. Essa 
relação amplia as oportunidades de apren-
dizagem, favorece a autonomia, reforça a 
autoestima e permite que todos os alunos 
avancem de forma significativa em seu de-
senvolvimento integral.
Investir na inclusão significa também pro-
mover a construção de cidadãos críticos, éti-
cos, participativos e conscientes de seus di-
reitos e responsabilidades. Ao criar espaços 
de aprendizagem acessíveis, seguros e aco-
lhedores, a escola pública contribui para o 
fortalecimento de uma sociedade mais justa 
e solidária, onde a diversidade é reconheci-
da como um valor e não como um obstáculo. 
A educação inclusiva, dessa forma, ultrapas-
sa o ensino formal: ela forma indivíduos ca-
pazes de conviver e cooperar com diferentes 
perspectivas, desenvolvendo habilidades 
para a vida, a convivência social e a partici-
pação cidadã.
Portanto, efetivar a inclusão na escola pú-
blica representa um compromisso coletivo, 
que envolve educadores, gestores, famílias, 
comunidade e os próprios estudantes. É por 
meio dessa integração e do esforço de todos 
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os envolvidos que se constrói uma educação 
de qualidade e democrática,  não somente 
na teoria, mas sim capaz de garantir oportu-
nidades iguais de aprendizagem, promover 
o desenvolvimento integral de cada criança 
e jovem e contribuir para a formação de uma 
sociedade que valoriza a equidade, o respei-
to às diferenças e a construção de futuros 
mais justos e inclusivos para todos.
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